
 
 

 

AgRg no AgRg na DESIS no RECURSO ESPECIAL Nº 1.436.958 - CE (2014/0035980-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 
ADVOGADO : RAPHAEL RIBEIRO BERTONI E OUTRO(S) - SP259898 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NA DESISTÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ADESÃO AO 
PARCELAMENTO DA LEI N. 11.941/2009.  DESISTÊNCIA DO RECURSO. 
RENÚNCIA AO DIREITO SOBRE O QUAL SE FUNDA. 
IMPOSSIBILIDADE. LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE QUE DISPENSA O 
PAGAMENTO DE HONORÁRIOS. LEI 13.043/2014. ART. 38. 
APLICAÇÃO. ART. 462 DO CPC/1973.
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2). 
2. A renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação é ato unilateral exclusivo do autor, 
que pode dispor do direito subjetivo material alegado, importando na extinção da própria 
relação de direito material controvertida, sendo inapropriado o pedido na execução fiscal 
movida pela Fazenda Nacional. Homologação tão somente do pleito de desistência do 
recurso especial que interpôs a recorrente. Nesse sentido: EDcl nos EDcl no AgRg no 
Ag 1.052.235/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
3/2/2017.
3. Aplica-se o artigo 38, inciso II, da Lei 13.043/2014 aos casos em que há desistência 
do recurso para fins de adesão ao parcelamento previsto na Lei 11.941/2009, entre 
outras, a fim de se afastar a condenação em honorários de sucumbência. Inteligência do 
artigo 462 do CPC/1973. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.429.722/SP, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 20/5/2015; AgRg no REsp 1.514.642/SE, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 29/03/2016; AgInt nos EDcl no 
AREsp 843.839/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 25/10/2016; 
AgInt no REsp 1.519.629/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
3/2/2017.
4. Agravo regimental parcialmente provido.  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar parcial 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro 
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Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 
Brasília (DF), 16 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AgRg na DESIS no RECURSO ESPECIAL Nº 1.436.958 - CE (2014/0035980-6)
  
RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
ADVOGADO : RAPHAEL RIBEIRO BERTONI E OUTRO(S) - SP259898 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS – ECT em 

face de decisão monocrática que ao fundamento de que tendo sido a execução fiscal ajuizada pelo 

INSS, não sendo o contribuinte titular da demanda, incabível a homologação do pedido de renúncia 

ao direito em que se funda a ação por ele formulado, tendo sido homologado tão somente o pedido 

de desistência ao recurso especial, assim ementada (fl. 962):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NA 
DESISTÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. HOMOLOGAÇÃO TÃO SOMENTE DO PEDIDO DE 
DESISTÊNCIA DO RECURSO.

Aduz que a recorrente, em síntese, que (i) demonstrou que "aderiu ao REFIS, sendo que, 

para tanto, efetuou o pagamento à vista do débito objeto deste processo judicial, que se refere à 

Notificação Fiscal de Lançamento de Débito - NFLD n'32.097.788-9 (doc. anexo)", não havendo 

que “se falar em 'restituição dos autos à origem, a fim de que a execução fiscal fique suspensa até 

que se realize o pagamento integral do parcelamento'"(fl. 392) e (ii) a Lei 13.043/2014 dispensa do 

pagamento de honorários nos casos de desistência/renúncia para fins de adesão a parcelamento 

fiscal.

É o relatório.
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AgRg no AgRg na DESIS no RECURSO ESPECIAL Nº 1.436.958 - CE (2014/0035980-6)
  
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NA DESISTÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ADESÃO AO 
PARCELAMENTO DA LEI N. 11.941/2009.  DESISTÊNCIA DO RECURSO. 
RENÚNCIA AO DIREITO SOBRE O QUAL SE FUNDA. 
IMPOSSIBILIDADE. LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE QUE DISPENSA O 
PAGAMENTO DE HONORÁRIOS. LEI 13.043/2014. ART. 38. 
APLICAÇÃO. ART. 462 DO CPC/1973.
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2). 
2. A renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação é ato unilateral exclusivo do autor, 
que pode dispor do direito subjetivo material alegado, importando na extinção da própria 
relação de direito material controvertida, sendo inapropriado o pedido na execução fiscal 
movida pela Fazenda Nacional. Homologação tão somente do pleito de desistência do 
recurso especial que interpôs a recorrente. Nesse sentido: EDcl nos EDcl no AgRg no 
Ag 1.052.235/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
3/2/2017.
3. Aplica-se o artigo 38, inciso II, da Lei 13.043/2014 aos casos em que há desistência 
do recurso para fins de adesão ao parcelamento previsto na Lei 11.941/2009, entre 
outras, a fim de se afastar a condenação em honorários de sucumbência. Inteligência do 
artigo 462 do CPC/1973. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.429.722/SP, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 20/5/2015; AgRg no REsp 1.514.642/SE, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 29/03/2016; AgInt nos EDcl no 
AREsp 843.839/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 25/10/2016; 
AgInt no REsp 1.519.629/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
3/2/2017.
4. Agravo regimental parcialmente provido.  

  

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Saliente-se, 
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inicialmente, que, nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com 

fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 

exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até 

então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo n. 2). Este é o 

caso dos autos. 

Conforme relatado, tem-se que, no caso concreto, a ora agravante procedeu à desistência 

do presente feito, bem como à renúncia ao direito em que se funda a ação, tendo em vista a adesão 

ao programa de parcelamento de débitos tributários previstos pela Lei 11.941/09.

Quanto ao pedido de renúncia do direito a que se funda a ação formulado pela EMPRESA 

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS – ECT, é de ser mantida a decisão agravada.

Isso porque se trata de execução fiscal movida pela FAZENDA NACIONAL e o pleito de 

renúncia é ato unilateral exclusivo do autor, o qual pode dispor do direito subjetivo material alegado, 

importando na extinção da própria relação de direito material controvertida. A recorrente somente 

poderia desistir do recurso especial que interpôs, objetivando desconstituir o crédito tributário.

Nesse sentido, confira-se o recente julgado da Primeira Turma:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO 
CONTRA DECISÃO QUE HOMOLOGOU O PEDIDO DE RENÚNCIA A QUE SE 
FUNDA A AÇÃO. OCORRÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. RENÚNCIA AO 
DIREITO A QUAL SE FUNDA A AÇÃO AJUIZADA PELA PARTE RÉ. 
IMPOSSIBILIDADE. PEDIDO DE DESISTÊNCIA DO RECURSO FORMULADO 
APÓS A CONCLUSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS. 
1.   Nos termos do art. 535 do CPC, os Embargos de Declaração constituem 
modalidade recursal destinada a suprir eventual omissão, obscuridade e/ou 
contradição que se faça presente na decisão contra a qual se insurge, de maneira que 
seu cabimento revela finalidade estritamente voltada para o aperfeiçoamento da 
prestação jurisdicional.
2.   Por outro lado, sem olvidar da circunstância de estarem jungidos a 
fundamentação vinculada, é possível a concessão de efeitos infringentes aos 
Aclaratórios no caso em que, conforme seja a deficiência a ser corrigida, seu 
suprimento acarrete, inevitavelmente, a modificação do julgado recorrido, conforme 
reverberam abalizada doutrina e jurisprudência atuais. 
3.   Na hipótese vertente, mostra-se contraditório o acórdão ora embargado, da 
relatoria do eminente Ministro LUIZ FUX, que manteve a decisão homologatória do 
pedido de renúncia do direito a que se funda a demanda, formulado por MODEL 
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COMERCIAL DE FRUTAS LTDA., sem considerar que, na hipótese, tal 
requerimento foi formulado nos autos de Execução Fiscal movida pela FAZENDA 
NACIONAL. 
4.   A teor do disposto no art. 269, V do CPC/73, a renúncia ao direito em que 
se funda a demanda é ato unilateral exclusivo do Autor, que dispõe de direito 
subjetivo material que afirmara ter, importando a extinção da própria relação de 
direito material controvertida. Desta feita, no caso, por se tratar de feito executivo de 
iniciativa da FAZENDA NACIONAL, a parte Executada somente poderia desistir do 
Agravo de Instrumento interposto contra a inadmissão do Recurso Especial, no qual 
se discutiu a suspensão da Execução Fiscal em virtude do ajuizamento de Ação 
Anulatória de Débito Fiscal, desacompanhada de depósito no montante integral. 
5.   Embora o art. 501 do CPC/1973 permita  à parte Recorrente desistir do 
recurso, a qualquer tempo, a sua  interpretação sistemática conduz à conclusão de 
que tal pedido só pode ser deferido quando formulado antes da conclusão de seu 
julgamento, sob pena de tornar inviável a atividade jurisdicional. Precedentes: EDcl 
no REsp. 1.202.425/SP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 23.5.2016; 
EDcl no AgRg na SLS 1.956/ES, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 14.8.2015; 
EDcl no AgRg no AREsp. 134.909/PR, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, DJe 21.5.2013.
6.   Observa-se que, no caso, a petição no qual o Executado, ora Embargado, 
postulou a desistência do recurso, a fim de se valer das prerrogativas previstas na 
Lei 11.941/09, somente foi protocolada nesta Corte Superior após a rejeição dos 
Embargos Declaratórios manejados contra acórdão que negou provimento ao Agravo 
Regimental, mantendo o desprovimento do Agravo de Instrumento. Impõe-se, 
portanto, o indeferimento do pedido de desistência do recurso. 
7.   Embargos de Declaração da Fazenda Nacional acolhidos, conferindo-lhes 
efeitos infringentes, para indeferir o pedido de renúncia ao direito a que se funda a 
ação e de desistência do recurso. 

(EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 1052235/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 3/2/2017)

Quanto à verba honorária, cinge-se a controvérsia à possibilidade de aplicação da Lei 

13.043/2014 ao caso concreto, visto que referido instrumento legislativo sobreveio na pendência do 

julgamento do presente recurso, que dispensa, em seu artigo 38, o pagamento de honorário 

advocatícios, bem como qualquer sucumbência, "em todas as ações judiciais que, direta ou 

indiretamente, vierem a ser extintas em decorrência de adesão aos parcelamentos previstos na Lei 

11.941 [....]", dentre outras.

Especificamente em seu inciso II, o mencionado dispositivo legal é expresso em determinar 

que ele é aplicável "aos pedidos de desistência e renúncia já protocolados, mas cujos valores de que 

trata o caput não tenham sido pagos até 10 de julho de 2014".

A Referida Lei excluiu, em quaisquer casos, a condenação em honorários advocatícios do 

contribuinte que adere ao programa de parcelamento instituído pela Lei n. 11.941/2009, entre outras.l
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Esta Corte firmou entendimento no sentido de que a Lei n. 13.043/2014 é aplicável aos 

processos em curso por força do disposto no art. 462 do CPC/1973.

Nessa linha de entendimento, confiram os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PARCELAMENTO PREVISTO NA 
LEI N. 11.941/2009. NÃO INCLUSÃO DA VERBA HONORÁRIA NO DÉBITO 
CONSOLIDADO. DESISTÊNCIA DA AÇÃO JUDICIAL. PROCESSO EM CURSO. 
ART. 462 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. LEI N. 13.043/2014. 
APLICAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - É pacífico o entendimento na 2º Turma deste Superior Tribunal de Justiça 
segundo o qual o fato de o encargo legal não se equiparar a honorários advocatícios, 
por si só, não permite inferir que o parcelamento fundado na Lei n. 11.941/2009 
autoriza a Fazenda Pública incluir no montante parcelado os valores referentes aos 
honorários previdenciários e a não inclusão desses honorários no valor consolidado, 
nas hipóteses em que a lei exclui o encargo legal, atende à finalidade buscada pelo 
legislador da lei referida - incentivar a adesão ao programa de parcelamento fiscal.
III - Quanto à condenação em verba honorária da parte que desiste da lide, a Medida 
Provisória n. 651/2014, convertida na Lei n. 13.043/2014, em seu art. 38, parágrafo 
único e inciso II, excluiu a condenação em honorários advocatícios do aderente ao 
programa de parcelamento instituído pela Lei n. 11.941/2009 que desiste da 
demanda, renunciando ao direito sobre o qual se funda a ação, após 10.07.14, bem 
como nos casos em que não houve pagamento da referida verba.
IV - Esta Corte adota o posicionamento no sentido de que a Lei n. 13.043/2014 é 
aplicável aos processos em curso por força do disposto no art. 462 do Código de 
Processo Civil.
V - O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 105 da 
Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido 
encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula n. 
83/STJ.
VI - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1519629/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
DJe 03/02/2017)

PROCESSUAL   CIVIL   E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  
RECURSO ESPECIAL.  DECISÃO  AGRAVADA.  FUNDAMENTOS  NÃO  
IMPUGNADOS.  SÚMULA 182/STJ.   PARCELAMENTO  FISCAL.  
HONORÁRIOS.  FATO  NOVO.  REMISSÃO ESTATUÍDA PELO ART. 38 DA 
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LEI N. 13.043/2014. APLICABILIDADE.
I.  A  Lei  n.  13.043/2014, em seu art. 38, excluiu a condenação em honorários  
advocatícios  do  aderente  ao  programa de parcelamento instituído  pela  Lei  n.  
11.941/2009  e  outras. Precedentes (REsp 1.553.488/AL,  Rel.  Ministra  REGINA  
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado  em  03/12/2015,  DJe 03/02/2016, 
AgRg no REsp 1.420.749/AL, Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2015,  DJe  01/06/2015  e  AgRg  no  REsp  
1.522.168/SP,  Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 21/05/2015, DJe 29/05/2015).
II.  Aplica-se  o artigo 38, inciso II, da Lei 13.043/2014 aos casos em  que  há  
desistência  e  renúncia  ao  direito em que se funda a demanda  para  fins  de  
adesão  ao  parcelamento  previsto  na  Lei 11.941/09,  a  fim  de  se  afastar  a  
condenação  em honorários de sucumbência. Inteligência do artigo 462 do CPC.
III. Agravo interno conhecido em parte, e nessa parte provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 843.839/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe 25/10/2016)

TRIBUTÁRIO. RENÚNCIA AO DIREITO EM QUE SE FUNDA A AÇÃO E 
DESISTÊNCIA DO RECURSO. ADESÃO AO PARCELAMENTO PREVISTO NA 
LEI 11.941/09. CONDENAÇÃO  EM  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. 
DESCABIMENTO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 38, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO 
II, DA LEI Nº 13.043/14.
1.  Esta  Corte  superior firmou o entendimento de que os honorários advocatícios  
devem  ser excluídos no caso de desistência da ação ou renúncia  do  direito  em  
que  essa  se  funda em razão de adesão a parcelamento,  nos  termos do artigo 38, 
parágrafo único, inciso II, da  Lei  nº  13.043/2014,  quando  a  verba honorária não 
tiver sido adimplida  até  a data da entrada em vigor da referida lei, ocorrida em  
10/07/2014.  Precedentes: AgRg no REsp 1429722/SP, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 20/05/2015; REsp 1553488/AL, Rel.  Ministra  
REGINA  HELENA  COSTA,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado em 03/12/2015,  DJe  
03/02/2016; AgRg no REsp 1522168/SP, Rel. Ministro HUMBERTO   MARTINS,   
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  21/05/2015,  DJe 29/05/2015.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1514642/SE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, primeira turma, DJe 
29/03/2016)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ADESÃO À PROGRAMA DE 
PARCELAMENTO. LEI N. 11.941/2009. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO 
CABIMENTO. ART. 38, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO II, DA LEI N. 
13.043/2014.
1. Nos termos do art. 6º, § 1º, da Lei n. 11.941/2009, a dispensa de honorários 
advocatícios, nos caso de desistência de ação por adesão ao programa de 
parcelamento especial, só ocorrerá em duas hipóteses, quais sejam: a) no 
restabelecimento de parcelamento anteriormente aderido; e b) reinclusão em outros 
parcelamentos.
2. A Medida Provisória n. 651/2014, convertida na Lei n. 13.043/2014, em seu art. 
38, excluiu, em quaisquer casos, a condenação em honorários advocatícios do 
aderente ao programa de parcelamento instituído pela Lei n. 11.941/2009, Lei n. 
12.865/20 13 e Lei n. 12.996/2014.
3. O referido artigo aplica-se apenas aos pedidos de desistência e renúncia 
protocolados a partir de 10 de julho de 2014 ou aqueles protocolados anteriormente 
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cujos honorários advocatícios ainda não foram pagos.
4. Hipótese em que, apesar do pedido de desistência da presente ação ser anterior a 
10 de julho de 2014, os honorários advocatícios  não foram adimplidos. Logo, não 
serão devidos nos termos do art. 38, parágrafo único, inciso II, da Lei n. 
13.043/2014.
Agravo regimental provido.
(AgRg no REsp 1.522.168/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 29/5/2015)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXTINÇÃO DA AÇÃO EM 
RAZÃO DE DESISTÊNCIA DE RECURSO E RENÚNCIA AO DIREITO SOBRE O 
QUAL SE FUNDA. ADESÃO AO PARCELAMENTO DA LEI Nº 11.941/09. ART. 
LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE QUE DISPENSA O PAGAMENTO DE 
HONORÁRIOS. LEI 13.043/14. ART. 38. APLICAÇÃO. ART. 462 DO CPC.
1. Aplica-se o artigo 38, inciso II, da Lei 13.043/2014 aos casos em que há 
desistência e renúncia ao direito em que se funda a demanda para fins de adesão ao 
parcelamento previsto na Lei 11.941/09, a fim de se afastar a condenação em 
honorários de sucumbência.
Inteligência do artigo 462 do CPC.
2. Agravo regimental provido.
(AgRg no REsp 1.429.722/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 20/5/2015)

Com base nas referidas considerações, tem-se que, no ponto, a decisão agravada está em 

desconformidade com essa nova previsão legal, de forma que merece reparos. 

Diante do exposto, dou parcial provimento ao agravo regimental, apenas para afastar 

a condenação da agravante nos honorários de sucumbência, nos exatos termos do art. 38, II, da Lei 

13.043/2014, aplicável ao caso concreto por força do art. 462 do CPC/1973. 

É como voto.

Documento: 1581824 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/03/2017 Página  9 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Número Registro: 2014/0035980-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.436.958 / CE

Números Origem:  00090016067  000900160672010  00258780319974058100  258780319974058100  551438  
90016067  900160672010  9898909

PAUTA: 16/03/2017 JULGADO: 16/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUÍS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 
PROCURADORES : CASSIANO RICARDO DIAS DE MORAES CAVALCANTI E OUTRO(S) - 

PE017550 
 LEONARDO MIRANDA FREIRE DE OLIVEIRA BARROS  - PE020768 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 
ADVOGADO : RAPHAEL RIBEIRO BERTONI E OUTRO(S) - SP259898 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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